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UM NOVO ESPAÇO E TEMPO PARA O
CURSO DE DIREITO DA UCDB

Se o final do século XX pode ser reconhecido como a era dos 
computadores, com absoluta segurança, o século XXI já nascerá na era da 
biotecnologia.

É a virada do milênio. Novos tempos. Surgem novos fatos e novos 
valores. E agregam-se, igualmente, novos conceitos, como: globalização, 
internet, clonagem e outros tantos. 

O emprego e a prática desta nova tecnologia, em nossa sociedade, vêm 
despertando a devida atenção da comunidade jurídica. O direito, como ciência 
do comportamento, se responsabilizará pela harmonização e regula rização dos 
atos dos homens que usufruírem deste novo tipo de conhecimento.

A UCDB, completando um lustro de existência, uma vez mais 
firma o compromisso de fazer do Departamento do Direito o alicerce da 
nova universidade e relança a sua revista, com o sugestivo nome de “Revista 
Jurídica IUS Vivens”.

Relançando à comunidade a sua revista jurídica, a UCDB abre um 
espaço com dupla forma. Uma, preservando as tradições, na forma de livro 
e, a outra, trazendo também o moderno, em páginas da Internet, usando 
www.unibosco.br/iusvivens 

É impossível pensar uma Ciência Jurídica ausente, distante dos 
conflitos que se operam no mundo dos valores e dos fatos. O concreto, o 
essencial constituem a base da busca indeclinável dos novos tempos. 

A renovação constante e veloz das normas jurídicas faz com que 
o direito que se quer e que se espera, ganhe terreno sobre o direito que se 
tem e que se ama.

Revista Jurídica IUS Vivens



A “Revista Jurídica IUS Vivens”, surge exatamente como resposta 
às essas exigências dos novos tempos. É uma revista do Departamento de 
Direito da UCDB, mas aberta a todos que, numa época em que prevalece 
o sentido concreto de totalidade ou de integração, queiram analisar o fenô-
meno jurídico sob esse prisma.

E a UCDB, no limiar do século XXI, equilibrando a Tradição e a 
Modernidade, recupera espaços para idéias e soluções. Com isso, vai cum-
prindo seu papel social junto à comunidade.

Sejam, portanto, bem vindas as reflexões filosóficas, dogmáticas, 
sociológicas e históricas que corroborarem para a experiência viva do direito.

Educação e Justiça para todos, são os nossos votos para esse novo 
tempo e espaço.

Pe. Arlindo Pereira de Lima
Pró-Reitor de Ensino e Pesquisa
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